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 O INGRESSO NA FORMAÇÃO INICIAL DE MAGISTRADOS 
FAZ-SE ATRAVÉS DE CONCURSO PÚBLICO. 

 

   

  Existem duas vias distintas de admissão a concurso 

   

  VIA ACADÉMICA 

 

   

  VIA PROFISSIONAL 

 
   

CONCURSO DE INGRESSO 

Requisitos 



 

   

  √ No requerimento o candidato tem que indicar 

expressamente qual a via de admissão a que se apresenta 

  

     

  √ Tem também que indicar a opção da magistratura que 

pretende (magistratura judicial ou magistratura do Ministério Público), 

contudo as provas a realizar são as mesmas   

 

CONCURSO DE INGRESSO 

Requisitos 



 

 √ Ser cidadão português 

 

 √ Ser titular do grau de licenciado em Direito ou equivalente legal 

 √ Reunir requisitos de ingresso na função pública   

 

  VIA ACADÉMICA  

 Ser titular do grau de mestre ou doutor ou equivalente legal. Este 
requisito é dispensado se o candidato for licenciado em direito ao abrigo de organização 
de estudos anterior ao DL 74/2006, 24-03 

 

  VIA PROFISSIONAL   

 Possuir experiência profissional na área forense ou em área 
conexa, relevante para o exercício das funções de magistrado, de 
duração efectiva não inferior a cinco anos 

 

CONCURSO DE INGRESSO 

Requisitos 



 

 

  

  

 Depende de Aprovação  em todas as provas 
realizadas no âmbito do concurso  

 E 

 da graduação do candidato dentro das vagas 

fixadas 

 

 No preenchimento de vagas é reservada uma quota 
de ingresso de 25% para cada um das duas vias de 
admissão 

 

CONCURSO DE INGRESSO 

Requisitos 



 

PROVAS DE CONHECIMENTOS em duas fases eliminatórias 

 

 

 Fase Escrita 

 

 Fase Oral – Avaliação Curricular 

 

 Exame psicológico de selecção 

 

 

 

 

MÉTODOS DE SELECÇÃO 

 



 

 
 
 
 
VIA ACADÉMICA (3 provas) 
 

 Prova de Resolução de casos de Direito Civil e 
Comercial e de Direito Processual Civil; 

 Prova de Resolução de casos de Direito Penal e de 
Direito Processual Penal; 

 Prova de desenvolvimento de temas culturais, sociais 
ou económicos. 

 
 

VIA PROFISSIONAL (1 prova) 
 

 Redacção de uma decisão mediante a 
disponibilização de um conjunto de peças relevantes 
que constem habitualmente de um processo judicial.
  

 Prova em matéria civil ou penal, segundo opção do 
candidato 

 

FASE ESCRITA 



 
 
 
 VIA ACADÉMICA 
 

• Compreende a Discussão sobre temas de: 

 Direito Constitucional, Direito da União Europeia e 
Organização judiciária 

 Direito Civil ,Processual Civil e Comercial; 

 Direito Penal e Processual Penal; 

 Direito Administrativo, Direito Económico, Direito da 
Família e das Crianças e Direito do Trabalho. 

  

VIA PROFISSIONAL  (Avaliação Curricular) 
 
• Discussão sobre o currículo e a experiência 

profissional do candidato 

• Discussão sobre temas de Direito, baseada na 
experiência profissional do candidato (caso prático) 

 
 
 

FASE ORAL 



 

 

Os candidatos habilitados no concurso frequentam o curso 

de formação com o estatuto de 

 

Auditor de Justiça 



 
 
 

  

   
  

  O 1.º ciclo realiza-se na sede do Centro de 
Estudos Judiciários. Tem início no dia 15 de 
Setembro subsequente ao concurso de ingresso 
e termina no dia 15 de Julho do ano seguinte 

   

 

  O 2.º ciclo decorre nos tribunais, no âmbito da 
magistratura escolhida. Tem início no dia 1 de 
Setembro subsequente ao fim do 1.º ciclo e 
termina no dia 15 de Julho do ano seguinte 

 

 

  
 

 
 

A FORMAÇÃO INICIAL DE MAGISTRADOS 

COMPREENDE DOIS CICILOS SUCESSIVOS 



 
 

DIREITO CIVIL, 
COMERCIAL E 

PROCESSUAL CIVIL 

DIREITO PENAL E 
PROCESSUAL 

PENAL 

DIREITO CONTRA 

ORDENACIONAL 

DIREITO DA 
FAMÍLIA E DAS 

CRIANÇAS 

DIREITO DO 
TRABALHO E DA 

EMPRESA 

COMPONENTE FORMATIVA 
PROFISSIONAL 



DIREITOS 
FUNDAMENTAIS E 

DIREITO 
CONSTITUCIONAL  

ÉTICA E 
DEONTOLOGIA 
PROFISSIONAL 

INSTITUIÇÕES E 
ORGANIZAÇÃO 

JUDICIÁRIAS 

METODOLOGIA E 
DISCURSO 

JUDICIÁRIOS 

ORGANIZAÇÃO E 
MÉTODOS E GESTÃO 

DO PROCESSO 

LÍNGUA ESTRANGEIRA 

COMPONENTE FORMATIVA 
GERAL 



 
 SOCIOLOGIA 

JUDICIÁRIA 
DIREITO 

ADMINISTRATIVO 

DIREITO 
CONCORRÊNCIA E 

REGULAÇÃO 
ECONÓMICA 

DIREITO EUROPEU 
E 

INTERNACIONAL 

CONTABILIDADE  

E GESTÃO 

PSICOLOGIA 
JUDICIÁRIA 

MEDICINA 
LEGAL E 

CIÊNCIAS 
FORENSES 

INVESTIGAÇÃO 
CRIMINAL E 
GESTÃO DE 
INQUÉRITO 

COMPONENTE FORMATIVA 
DE ESPECIALIDADE 



 

Participação dos Auditores de Justiça nas actividades 

judiciárias 

 
 Assistem os Formadores em actos de inquérito e de 

instrução criminal 

 

 Colaboram na preparação de projectos de peças 

processuais 

 

 Assistem às diligências de prova e a deliberações dos 

órgãos judiciais 

 

2º CICLO 



Os Auditores de Justiça aprovados no Curso de Formação Teórico-

Prática são nomeados Juízes ou Procuradores-Adjuntos em 

regime de estágio. 

 



• Decorre nos tribunais e tem a duração de 12 meses 

 

• Os magistrados em estágio exercem funções inerentes 
à respectiva magistratura com a assistência de 
formadores mas sob responsabilidade própria. 

 

• Orientação pedagógica do Centro de Estudos 
Judiciários e sujeição funcional e disciplinar aos 
respectivos Conselhos Superiores das Magistraturas. 

ESTÁGIO DE INGRESSO 



• Vagas a concurso: 40, sendo 20 para Magistratura Judicial e 20 
para Magistratura do Ministério Público 

• Candidatos inscritos: 736  

• Candidatos que realizaram as provas da fase escrita: 643 

• Candidatos admitidos à fase oral: 132 

• Candidatos aprovados na fase oral:  109 

• Candidatos que realizaram exame psicológico: 60 

• Média da classificação final obtida no concurso de ingresso :  

13,3 valores. 

DADOS ESTATÍSTICOS DO CONCURSO PARA O 31º 

CURSO (2014) 



 

• Magistratura 
      JUDICIAL  MINISTÉRIO PÚBLICO    TOTAL 

• 29º Concurso (2010) 55  65     120 

• 30º Concurso (2013) 40  40      80 

• 31º Concurso (2014) 20  20      40 

 

• MÉDIA 73,3% MULHERES 26,7% HOMENS 

• MÉDIA  48,3% ENTRE 25 A 29 ANOS 

• MÉDIA 35,8%  MAIOR DE 6 ANOS INFERIOR A 11 ANOS 

OUTROS DADOS ESTATÍSTICOS 



 

«(…) É viver permanentemente entre limites. (…). É 

saber lidar com a certeza e com a álea, com a 

verdade e a mentira e com o singular e o 

universal(…)». 
Cunha Rodrigues  (Recado a Penélope; Sextante Editora, 2009, pp. 33-34). 

                             

    


